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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO


Trata o presente de consulta da Diretoria de Ensino Região Centro encaminhada a esta Casa pelo Secretário de Estado da Educação de São Paulo, sobre a regularização de vida escolar de alunos que estudaram em escolas de ensino médio cassadas.
Segundo a Diretoria de Ensino, a consulta se justifica pela existência de um grande número de alunos provenientes de escolas cassadas, em situação análoga à apreciada por este Conselho no Parecer CEE Nº 477/2013. Este Parecer autorizou, em caráter excepcional, a Diretoria de Ensino Região Centro a regularizar a vida escolar de aluno que cursou o ensino médio em escola cassada, teve o respectivo certificado anulado e que prosseguiu estudos no ensino superior estando, no final de 2013, em vias de se formar. O Parecer foi fundamentado na Indicação CEE Nº 08/86, parte integrante da Deliberação CEE Nº 18/86.
A DER Centro indaga se o conceito de recuperação implícita definido na Deliberação CEE Nº 18/86 e Indicação CEE Nº 08/86, expresso no supracitado Parecer, será estendido para os seguintes casos:
“1) Os alunos concluintes do Ensino Fundamental (Regular e da Educação de Jovens e Adultos) em escolas cassadas, no período de irregularidade constatada, que concluíram o Ensino Médio Regular em escola devidamente autorizada teriam regularizada sua vida escolar pela respectiva Comissão de Verificação de Vida Escolar, com fulcro no artigo 3º, inciso IV, da Resolução SE 46/2011.  

2) Os alunos concluintes do Ensino Médio (Regular e da Educação de Jovens e Adultos) em escolas cassadas, no período de irregularidade constatada, que concluíram curso de graduação no ensino superior, teriam regularizada sua vida escolar pela respectiva Comissão de Vida Escolar, com fulcro no artigo 3º, inciso IV, da Resolução SE 46/2011.

3) Os alunos concluintes do Ensino Médio (Regular e na Educação de jovens e Adultos) em escolas cassadas, que concluíram o Ensino Médio Técnico (Educação Profissional Técnica de Nível Médio) teriam regularizada sua vida escolar pela respectiva Comissão de Vida Escolar, com fulcro no artigo 3º, inciso IV, da resolução SE 46/2011.

4) Os alunos que sequer se inscreveram, os reprovados ou ainda os que não compareceram para a realização da prova prevista, mas que comprovem as situações apresentadas nos três primeiros itens da presente consulta teriam regularizada sua vida escolar pela respectiva Comissão de Vida Escolar, com fulcro no artigo 3º, inciso IV, da Resolução SE 46/2011”.
1.2 APRECIAÇÃO

A Resolução SE Nº 46/2011, que dispõe sobre regularização de vida escolar de alunos procedentes de escolas e cursos cassados, estabeleceu procedimentos com o objetivo de resolver os diferentes tipos de irregularidade. Determinou que quando uma escola é cassada, os alunos abrangidos pelo período em que a sindicância constatou irregularidades ficam sujeitos a um processo de regularização conduzido pela Diretoria de Ensino, incluindo a validação e expedição de documentos, conforme expresso no artigo 3º, inciso IV: 

“(...)

Artigo 3º - Caberá à Diretoria de Ensino coordenar o processo de regularização da vida escolar de alunos de escolas e cursos cassados, mediante:
(...)

IV - validação de certificados ou diplomas ou expedição de documentos escolares, conforme o caso.”

Em resumo, os procedimentos prescritos orientam na seguinte direção: os alunos que estão em curso serão transferidos para outros estabelecimentos onde serão avaliados e reclassificados para serem situados na etapa adequada. Já a verificação dos concluintes, portadores ou não de certificados ou diplomas, deve demandar convocação do aluno, aplicação de exame, além de uma análise cuidadosa, instruída por documentos e registros da escola e da SE, entre os quais: publicação em lauda no DOE, GDAE, livros de matrícula, e prontuários. 
Na Deliberação CEE Nº 18/86, que também dispõe sobre regularização de vida escolar, estão explicitadas as instâncias e os níveis de decisão sobre o assunto. Nela, já se apontava a competência da Diretoria de Ensino para regularizar a vida escolar de alunos, cuja irregularidade tenha ocorrido após o término do Curso. 
Em 2013, a Deliberação CEE Nº 122/13 reiterou essa determinação ao dispor em seu artigo 1º:
“Art. 1° A regularização de vida escolar (...) de alunos matriculados em escolas públicas e privadas, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, serão de competência da Diretoria de Ensino à qual a unidade escolar estiver jurisdicionada, observada a legislação pertinente”.

Definiu também, em seu artigo 2º, o tipo de decisão que cabe a este Conselho:


“(...)


Art. 2° Das decisões decorrentes desta Deliberação caberá recurso, nos termos das normas em vigor, ao Conselho Estadual de Educação”.

Diante do exposto, não resta dúvida de que, no exercício dessa competência, os responsáveis pela execução da análise dos casos de regularização se deparem com situações que convergem para uma mesma solução tendo em vista a identidade entre elas. Entende-se, pois, a pertinência da consulta em tela. Nesse contexto, dado que a Diretoria de Ensino Região Centro possui grande número de alunos provenientes de escolas cassadas, em situação análoga àquela citada no Parecer CEE 477/2013, é que se indaga se a utilização do princípio da recuperação implícita pode ser aplicada as quatro situações apresentadas. Cabe lembrar que, no caso do referido Parecer, houve atendimento ao disposto na Resolução SE Nº 46/11 quanto ao cumprimento das etapas previstas nos parágrafos 2º e 3º, do Artigo 1º: 

“Artigo 1º (...)

§ 2º - Os alunos portadores de certificado ou diploma e os concluintes, sem certificação ou diploma, abrangidos pelo período de irregularidade constatada, serão convocados para regularização dos atos escolares tornados sem efeito.

§ 3º - a regularização dos atos escolares tornados sem efeito, de alunos portadores de certificado ou diploma, será feita por meio de exames para validação dos documentos expedidos”. 
O Parecer CEE Nº 477/2013, conforme mencionado, serviu de referência para a DER-Centro efetuar a consulta. Nele, foi apreciado o caso de um aluno que concluiu o ensino médio em 2007, em escola que foi cassada em 2010, e que em consequência da Resolução SE Nº 46/2011 foi chamado, em 2013, para realizar exames da Secretaria de Estado da Educação a fim de regularizar seu certificado de conclusão de ensino médio. O aluno não logrou aprovação no exame. Entretanto, à época, já estava cursando o último ano de um curso superior. Este Conselho autorizou a Diretoria de Ensino Região Centro a expedir-lhe, em caráter excepcional, o certificado de conclusão do ensino médio com fundamento na Indicação CEE Nº 08/86, parte integrante da Deliberação CEE Nº 18/86, e também em decisões de casos similares relatados nos Pareceres CEE Nº 213/03 e Nº 60/03.

A Indicação CEE Nº 08/86 estabeleceu diretrizes para a apreciação de processos de regularização de vida escolar de alunos. Ao tratar da recuperação implícita, o Relator reconhece que o aluno ao cursar o ensino médio sem ter os estudos anteriores reconhecidos, por razões de ordem legal ou regimental, preenche exigências específicas de continuidade do amadurecimento lógico-psicológico e de retomada e aprofundamento de conteúdos do nível anterior (ensino fundamental), por serem os mesmos ou por possuírem identidade, equivalência ou grande afinidade entre si. A trajetória escolar de aluno oriundo de curso de ensino fundamental de escola cassada, que depois cursou e concluiu o ensino médio regular com êxito, também foi reconhecida pelo Parecer CEE Nº 378/02 como um critério válido de regularização de estudos.

No item 3.1.3 da Indicação, o Relator atribui outra significação ao princípio da recuperação implícita quando afirma que esta pode ocorrer na situação em que “(...) o exercício comprovado na área da habilitação profissional, os estudos posteriores do mesmo nível ou em níveis mais elevados, bem como o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, acabam suprindo as carências do seu currículo escolar(...)”.
Ressalta, ainda, a importância de se observar o tempo decorrido desde a irregularidade até o momento em que se cuida da regularização escolar. Esta circunstância encontra abrigo no item 4.3 dessa 
Indicação: (...) “É de se considerar que a experiência de vida, a prática profissional ou o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, tornam pedagogicamente inconsistente e desnecessária qualquer atividade formal de recuperação específica (...)”. 

Em ambas, fica evidenciado um amadurecimento geral não cabendo mais “(...) fazer alguém, nessa condição, retornar a um processo didático-pedagógico de aprendizagem”, conforme relatado.
Por outro lado, também destaca que, tanto a aplicação de “exames especiais” como o uso do recurso da “recuperação implícita” não podem se constituir em “(...) meros artifícios formais de regularização burocrática do currículo”. É importante levar em consideração tanto as situações apontadas, como outras particulares, entre as quais a falha administrativa. E que, à exceção dos casos em que se constata dolo ou má fé por parte do aluno, é justo também preservá-lo dos prejuízos causados por esse tipo de falha.  

Como se observa, não só o recurso da recuperação implícita, mas também os fatores que reforçam seu significado acima expostos podem ser perfeitamente aplicados às situações 1 e 2 apresentadas pela DER Centro e nesse processo impõem-se considerar, como prevê a Indicação CEE 08/86, as exigências pedagógicas do ensino, a lógica e o bom senso.

Quanto à situação 3, no âmbito da legislação federal, é preciso lembrar que o art. 36-A, incluído pela Lei Nº 11.741/2008 na LDB, define que “(...) o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas”. (g.n) 
 A Resolução CEB/CNE Nº 6, de 20/09/2012, define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Nela, o artigo 3º determina como a educação profissional desse nível será desenvolvida.

(...)

“Art. 3º. A Educação Profissional Técnica de Nível Médio é desenvolvida nas formas articulada e subsequente ao Ensino Médio, podendo a primeira ser integrada ou concomitante a essa etapa da Educação Básica”.
No sistema de ensino do Estado de São Paulo, na Indicação CEE 08/2000, que estabelece diretrizes para a educação profissional técnica de nível médio, o ensino técnico está estreitamente associado ao ensino médio. A diretriz de número quatro determina o seguinte: 

“4 – (...) A base para a organização curricular dos cursos de nível técnico é o perfil profissional de conclusão, o qual é o definidor da identidade e da utilidade de cada curso. Deverá ser pesquisado e definido pela Escola, considerando-se as competências profissionais gerais do técnico de uma ou mais áreas e as competências básicas que podem ter sido constituídas no ensino médio, completadas com as competências específicas da habilitação profissional a ser oferecida”. 

A diretriz deixa claro que o perfil profissional de conclusão é a base da organização curricular dessa modalidade de curso, diferentemente do ensino médio em que se visa à formação geral do educando, conforme assinalado. Por sua vez, para defini-lo é necessário considerar o conjunto das competências profissionais gerais do técnico de uma ou mais áreas, as competências básicas que podem ter sido constituídas no ensino médio e as competências específicas da habilitação profissional. Assim sendo, a aplicabilidade do que está sugerido na situação de número 3 fica comprometida tendo em vista que a base da organização curricular do ensino médio não é a mesma que a da educação profissional técnica de nível médio. Nesse sentido, é difícil comprovar que houve uma recuperação implícita dos estudos do ensino médio quando o aluno conclui um curso de educação profissional técnica de nível médio porque, mesmo que aquele inclua entre seus objetivos a preparação geral para o trabalho, não é seu objetivo a habilitação profissional técnica específica. Cada curso possui uma identidade própria.
No que se refere à situação 4, considerando os aspectos destacados para as três situações já analisadas, a Diretoria de Ensino poderá decidir cada caso à luz das normas em vigor, ou ter como referência a jurisprudência existente, no que couber.
Dessa forma, com base no exame da legislação pertinente, pode-se afirmar que as diferentes situações configuradas pela Diretoria, à exceção da situação de número 3 e com restrições para a de número 4, ensejam a aplicabilidade do princípio da recuperação implícita e que, portanto, a emissão de certificados pode ser realizada analogamente ao caso tratado no Parecer CEE Nº 477/2013 e em outros aqui citados. 
Finalmente, complementando a resposta às indagações formuladas, é oportuno recomendar à Diretoria de Ensino Região Centro que não haja prejuízo dos procedimentos descritos na Resolução SE Nº 46/11, em vigor, ao invocar o princípio da recuperação implícita para a regularização de vida escolar de alunos de escolas cassadas.

2. CONCLUSÃO
2.1 Responda-se à Interessada nos termos deste Parecer. 

2.2 Envie-se cópia à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Diretoria de Ensino Região Centro.

São Paulo, 04 de setembro de 2014.
a) Cons.° Antônio Carlos das Neves
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Jacinto Matias, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de setembro de 2014.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de setembro de 2014.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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